
Projeto de Lei n.º 4/XV/1

Aprova o Orçamento do Estado para 2022

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de aditamento à Proposta 

de Lei n.º 4/XV/1– Aprova o Orçamento do Estado para 2022:

Título III

Disposições finais

Artigo 263.º-A (NOVO) 

Alteração à Lei n.º 75.º-B/2020, de 31 de dezembro

O artigo 320.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento de Estado 

para 2021, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 320.º

(…)

1 – (…)

2 – (…)

3 – (…)

4 – (…)

5 – (…) 

6 – A contribuição prevista no n.º 1 aplica-se a partir de 1 de janeiro de 2023, 

competindo aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do 

ambiente aprovar a respetiva regulamentação, de acordo com o previsto no presente 

artigo. 

7 – (…)

8 – (…)

9 – Até ao final de julho de 2022, o Governo procede à criação de um grupo de 

trabalho que integre, nomeadamente, um representante do Governo designado 
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conjuntamente pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 

do ambiente, um representante de cada partido político com representação 

parlamentar, um representante da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., um 

representante da Autoridade Tributária e Aduaneira e os representantes dos setores 

da produção, distribuição, comercialização e reciclagem das embalagens referidas 

no n.º1.»

Nota justificativa: Esta proposta visa adiar a entrada em vigor de uma medida 

contraproducente ao nível da sustentabilidade ambiental e que prejudica seriamente os 

consumidores. Pretende-se adiar parcialmente a entrada em vigor do artigo 320.º, n.º 1, da 

Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento de Estado para 2021, por 

mais seis meses. Segundo o artigo invocado, é criada uma contribuição no valor de 0,30 euros 

por embalagem, obrigatoriamente discriminado na fatura, sobre embalagens de utilização 

única de plástico, alumínio ou multimaterial com plástico ou com alumínio, a serem 

adquiridas em refeições prontas a consumir, nos regimes de pronto a comer e levar ou com 

entrega ao domicílio. Esta contribuição recai sobre os sujeitos passivos produtores ou 

importadores das embalagens, com sede ou estabelecimento estável no território de Portugal 

continental, bem como os adquirentes a fornecedores das mesmas embalagens, com sede ou 

estabelecimento estável nas regiões autónomas ou noutro Estado-Membro da União 

Europeia. 

Apesar da Lei do Orçamento de Estado para 2021 o não prever, o artigo 2.º, n.º 1, da Portaria 

n.º 331-E/2021, de 31 de dezembro, alargou o âmbito objetivo de aplicação desta 

contribuição também às embalagens para bebidas. 

Contudo, conforme a experiência no setor o demonstra, quer de um ponto de vista de 

segurança e higiene alimentar, e apesar de todo o progresso até ao momento, ainda não é 

possível fabricar embalagens para bebidas totalmente constituídas por fibra de papel. ou 

mesmo fibra de cana ou fibra moldada. O papel, não sendo impermeável, necessitará sempre 

de um mínimo de revestimento destinado a garantir essa mesma impermeabilização, sendo 

ele, por norma, de plástico.
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Por isso, o regime de contribuição previsto revela-se desproporcional ao aplicar-se, de modo 

indiferenciado, a todas as embalagens de comida e/ou bebida, independentemente da 

percentagem de plástico que integre a sua composição, acabando por ser contraproducente 

no esforço de redução do uso de plástico. Configura, assim, uma medida que desconsidera 

por completo as medidas de responsabilidade ambiental assumidas até agora pelas empresas. 

Num momento em que tem havido progresso na redução do uso de plástico de uso único, a 

introdução de uma taxa inflexível não só representa mais um exemplo de instabilidade 

regulatória para as empresas, como impõe um altíssimo custo aos consumidores sem que 

para isso estabeleça qualquer mecanismo de compensação por via da discriminação da 

composição de plástico dos produtos. Independentemente da percentagem de plástico que 

compõe estes produtos, segundo este regime, os sujeitos passivos pagam exatamente o 

mesmo montante de contribuição. 

Neste sentido, a Iniciativa Liberal considera que esta medida gera discriminações 

injustificadas à luz dos princípios da igualdade e da liberdade de iniciativa económica, 

prejudicando os consumidores finais por via do preço. Por conseguinte, a Iniciativa Liberal 

considera prudente não só adiar a entrada em vigor da aplicação desta contribuição por mais 

seis meses, como considera imprescindível a criação e constituição de um Grupo de Trabalho 

destinado a acompanhar, aprofundar e debater os problemas ambientais associados ao uso e 

consumo de plástico e, em consequência, a encontrar soluções legislativas que assegurem o 

princípio do poluidor pagador, mas numa perspetiva adequada, proporcional e não 

discriminatória, contando para o efeito com a audição e participação de diferentes 

sensibilidades de entidades públicas e privadas. 

Palácio de São Bento, xx de maio de 2022

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Bernardo Blanco

Carla Castro

Carlos Guimarães Pinto
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Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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